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PEQU":NA .'R(»))UÇÃ() I( (I)EQU~:NA) PROI)UÇÁO li'AMII"IAR; 
SrrtJA~~ÃO I~ 1)~:srI'IN() 

ARellor (iasparetto * 

JN'rR()I)U~~ÃO 

A pequena produção, particuJanncnte no que diz respeito a seu papel e à sua 
sorte na orqenl capitalista, venl sendo discutida nos Ineios acadênlicos e polfticos 
desde o século passado. 

Na atualidade, esse probleJlla venl reassulnindo lugar de relevância nas Ciências 
Sociais e conquistando cresccntes espaços Clll todo o Illundo ocidental, inclusive no 
Brasil. 

Neste trabalho, objetivou-se, prilneiranlente,apontar o critério definidor da 
pequena produção, explicitando o conteúdo do conceito de pequena produção; 
num segundo mOlnento, pretendeu-se retomar, ctn grandes linhas, a questão do 

destino da pequena produ~ão de UJna perspectiva teórica; e, nUl11 terceiro nlonlen­
to, analisou-se o caso da pequena produção na Região Nordeste, na Bahia e na 
Microrregião Cacaueira desse estado. 

Este trabalho, na Inedida enl que t0l110U COlllO referencial enlpírico o Nordeste, 
IllliS enfatizando a região do cacau, visou, em 61 tinla instância, apontar a real situa­
ção dessa pequena produção nessa região específica e, enl razão disso, possibiljtar 
unta tonlada de decisão polfti~ agrfcola e agrariaInente falando1, conl conheci­
Jllento de causa, portanto COlll conhecilnento das possíveis repercussões s6cio­
econÔnucas resultantes de tal tOlllada de decisão. 

* Divisão de Sucj uecoIlollli a ,Centro de Pesquisas do Cacau ,AP'r CEPLAC, 
4560() - ltdblJlla, Balda, Brasil. 

1 
Ver Iloté:l de rooapé lld página seguinte: p. 4. 
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Gasparetto 

METODOLOGIA 

~I lpíriCOS utilizados foram dos Censos Agropecuários da Fundação 
70, 1975 e 1980, portanto, dados secundários. 

J- e basicamente com námeros absolutos, percentuais e índices de 
ue tiveram o ano de 1970 como o "ano zero" e base 100 o ano de 1975 

~ n unl" e o ano de 1980 como o "ano dois". 
j erso geográfico lilIDtou-se ~ região Nordeste, ao estado da Bahia e nesse 

regiões do Sudeste, e dentre essas os municípios componentes da Mi-
, ... ......,.I4ir._~ .. ,ni;- aca ueira • 

..... ~ - ,, -,···Iita- se que a partir desse quadro será possível ulna compreensão dos ru­

tá tomando a pequena produção no Nordeste, mas particularmente em 

das Microrregiões de algulna forma ligadas à Microrregião Cacaueira. E 
á explicitada a sorte da meSJna enquanto fOfIna de produzir a nível de 

"'_."6'.oi" fi i s. 
l nidade de análise perseguida neste trabalho foram os produtores familiares; 

~tl l" '''''IU' v, tendo etn vista que os Censos da Fundação IBGE não trabalham explici­
I l conl os conceitos de pequeno produtor e de unidades sociais e de traba­
mniliares, foranl tentada.s aproximações desses conceitos, daí a utilização dos 

"unidade de análise perseguida". Acredita-se que as aproximações aqui 
Jiz das sejrull altrunente confiáveis. 

I "(;ialnlente~ lançou-se filão da classificação dos produtores rurais no tocante a 
'idência. Nesse sentido, tem-se como certa uma alta ass,ociação entre pro­

,..~~...,.. residindo no estabelecitnento agropecuário e no mesmo a mão-de-obra utili­
. ef familiar, assinl COIDO entre produtor absenteísta e a unidade socioproduti­

e produtor estar alicerçada no trabalho assalariado. E visando reforçar os 
t- dos nessa classificação de produtores, lançou-se mão também de suas res-

_ '1OI",r'"I'/a áreas. 

IH 'eguida, conlparou-se a distribuição da população participante do processo 

I t J orque estt1. .. se asswni,uJo os termos "agrfcold' e uagrdrio" co/no diferentes, aituln. que 
iOllados. Por 4'agrdrio" e expresslJes como u pol4ica agrdria", Uquestllo agnfriá". entre 

IltrdS, entende-se a questão da ten-a agricultdvel de uma perspectiva polltica e social. Tem-se 
11 11lente as "relações de produçl1o", o modo como a sociedade se organiza para produzir. 
ollcretamente, se sob forma escravagista. se familiar, se assalariada etc. Por "agrfcold', e 

JresslJes como f·questão agrfco/a" entre outras, o eixo central da questlIo da terra desloca-se 
o social para o econIJmico e/ou agroeconlJrnico. Concretamente, interessa aqui 0"0 q",', "0 

nde" e "0 quanto" se produz. Em suma, passa-se da instdncia polftica d inst8ncia tlcnica. 
mores in!orf11(lções podem ser encontradas em Graziano da Silva (1982) e Graziano Neto 

(19 2), 
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Pequena produçl1o; situaçl10 e destino 

produtivo agrícola, etn 1970, 1975 e 1980, entre trabaJhadores assalariados -

"ernpregados" - e trabalhadores fafniliares - "respons~veis e Inell1bros não remu­
nerados da f afllf1ia" • 

Por filn, tOI110U-Se a variável "estabelec...;rllelltos senl pessoal cont ratado", ou 

seja, estabelecinlentos COIll IHão-de-obra exclusivalnente fafniliar. 

o CARÁ'I'ER 1)IS1~IN1'rVO DA PEQlJENA PR()I)UÇÁO 

Iniciallnente, faz-sc neccsst'irio ~ oportuuo ex plicittrr o conteúdo do conceito de 
pequena produção, a tinl de quc haja UIHa C'inica linguagclll. E isto porque, elnhora 

pareça haver Ull1a cspécic de acordo fácito, lIlU consenso acerca de seu significado, 
entre os que tratalu do prohlcllla, ainda há 1l11.li la con fusão. 

Nesse sentido, está-se ressaltando desde j~ quc o caráter distintivo da pequena 
produção, eJlteJHJida no seu SCJltido ori1!illaJ l~ Iaj~lórjco, está na natureza da .não­

de-obra BcJa uliJitada. EJll conseqíiência, c'llhora a expressão "pequena produção" 

signifique JiteraJlIlcntc "pequcno VOJUJ)lC de produção" não é este que a define; 

nesse sentido, ainda que possa vir a caracfcri/,á-)a, não a define. 

() seu caráter distintivo l.a.nhélll Ilfio esUí 110 valor da produção, pois esse tanl­

béJll não pas:)il de lJJna característica e x (crio,. da " pequena produção". 
Pejas IllCSJnaS razões, o seu caráter dj~(jlltjV() talllpoucO está na área possuída 

ou cuJtivada, assinl COlHO não está no índice de ado<são de tecnologias .nodernas. 

O fato de 1l1uilos pesquisadores do problclIla (OlllarCIJI esses critérios cOlno de­
finidores da J>CtJuena proJução é porque, via de regra, a IneS~lla apresenta t,ús ca­

racterístic~, eu/hora não 11 e cessá ria e 1Il'I/' c \('/usiv(/IIIt.'llle. 

() caráter distilltivo da pequcllil produ~ão deve ser huscaJo não nas suas ca­

rdcterística!j exteriores, IllêJS no seu iutcllor, isto é, no critério que a torna Íllcon­

fundfvcl, raJicaJJllentc diferente das "ou1Tas produções" ainda que, coincidente­

Inente, taIHhéJ)) pe<.jucnas. E esse critério é a natureza da força de trabalho nela 

utiJizada, isto porquc nela o trabaJho e o capilaJ constihlclu ulna unidade e essa 

unidade é sagrada, porque nisso est.á o elcUlento que a caracteriza e a singulariza2• 

2 I/d, conludo, casos eUI <file talllnülade é prolllellll1ticll, constituitulo-se eu, VarUllltes da peque­

na produçl1o propriaJllellte di/a, cOIno lUi parceritl e no tllTelUlaflu~lltoI(JJ1úJiares. Nesses casos, 
o capital representado I,elo fator terra, n/io pel1eflce. jurkJicarne"te falando, ao parceiro ou (lO 

urrelu.Jatdrio jluni/iar, elllhora esse pequelUJ produ.tor, enqulInto possuidor delalo de uma drea 
de terra fW (JluU pode realizar wlla úlvolua, WIUl vez que paRa uni "preço" por e~'Se direito de 

e-xl'lo1'arllo, (J ullÍLJllde entre clIpiJal e trabalho contltwa, em qu.e pese a precariedtule e a fra,,­
sitoriethlde de tal ~itluIÇOO. No entanto, jl1 se trata de wna variante lÚl pequena produçOo pro­

prkull.ellle di/a e 1110 logo cessa () contrato de parceria ou de arrendamento desaparece a COIUJi­

rIJo de pequello produtor fatllUiar, pois se terd, ent/lo, wn trobalhador despo~'Su!do do meio de 
produção btfsico da agril:ulturu, ou seja, a terra. 
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uiva1e ou substitui co-

~~ em que distinção se torna problenl~tica em 
1~I~rt'.:lIru:a.nte roceso de diferencia Ao s ial e econôDÚca que nela teln 

on -tui um outro problellla, ou sej~ o da demarcação das fron-
~IU"" • .Ia rodução, unIa vez que nela selnpre haverá casos de transição, 

ariamento puro e simples, ou para a condição de produtor que se 
assaJan"aInento para produzir, isto é, capitalista. 

rrência do critério utilizado, teln-se, no caso da lavoura da R.egião, 
aI liliares e produtores capitalistas. Por produtores familiares entende­
ue se valem exclusiva ou predominantemente de seu trabalho e do tra­

eu fruniliares; e por produtores capitalistas telll-se enl Inente aqueles 
ara "to ar" suas lavouras, utilizam exclusiva ou predominantelnente nlão­
, aJheia, pagando pela meSlna uln salário. Aqui trabalho e capital não cons-

I Ull1a unidade. E ar radica-se a diferença crucial entre produção capitalista e 
I. ' " ,~ .... n ... ão familiar, entre pequena produção e (pequena) produção fruniliar. 

rtanto, es~-se aqui enfatizando que o conceito de pequena produção diz res-

o única e exclusivamente à produção que se dá com base no trabalho familiar 
u predonlinantemente fruniliar3• E isto independentenlente·das características que 
J sIna possa apresentar eUl termos de tamanho da propriedade, volunle de pro­
ução, índice de tecnificação e de n~anização entre outros critérios, que, todavia, 
denl ser bOl~S critério.s, inc1usive sociologicamente falando, mas não para con­

ceituar pequena produção p.o seu sentido hist6rico e original. 

A SOltTE PA. .PEQUENA PRODUÇÃO DE UMA PERSPECTIVA 
TEÓltIC.A 

Do ponto de vista puranlente te6rico, autores como CROUCI-l e J ANVR Y 

(1979) defendem a tese de que não há salvação para a pequena produção. E mais, 
não teln sentido esforços políticos que. visem a permanência da mesma. 

3 Do ponto de vista metodoMgico. o "predominantemente'· fmniliar pode ser medido empirica­
I1rente, superando o problema provocado pela exist2ncia de trabaOtado,.es permanentes e tem­
porários. somando-se as jornadas de trabalho de cada forma. E caso se queira maior rigor. 
pode-se aproveitar dis1inçl1o entre ·'tempo de produção" e "tempo de trabalho". feita por 
Marx (1984) e retomada por Mann e Dicldnson (1985). considerando-se apenas. para definira 
natureza de uma unidade s6do-produtiva ·',newu familiar e ··,neiou capitaüsta. as jornadas 
relativas ao ·'tempo de trabalhoU no processo produtivo propriamente dito, isto I, as jornadas 
efetivamente investidas na produção de valor de mercadorias. F amiJiares seriam. então, as urú­
dades de trabalho e produção em que M lurl predomlnio da força de trabalho familiar. 
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t nc' d· tar que o lnesnl não via e ..... '!Jit.'.IQQ 

uçã • 
'-~"""" •• 'I"' , e 11 "A teoria da Jlloderna 'oloniza<;ão" (19H4), Marx assÍln se re-

11 e produção e aculllu]ação e, lx)rtan to, a propriedade capitalista 
e "g) a úquiJalnento da propriedade privada h(1seada no trabalho próprio" • 

. . I rhneiras afirnlações acerca da fuína d" pequena produção já se está a mais 
de UH) século de distância e, no entanto, a pequena produção continua existindo e 

coexistindo COJ)l a fonna capitalista de produçã.o c não apenas no contexto rural. E 
esse fato cOllstitui-se nwn argulllento dos defensofc,s da tese da pernlanência con­
tinuada, aÍlllJa que subordinada, da pequena prOdll<;ão, 00010 MAJ{lINS (1981), 
TAVARES ))OS SANTOS (1978 e 19~]) entre outros no País, e "lfA YANOV 

(19MJ), VbRCiOPOULOS (1977), Alllin (1977), ent.re JlHJitos outros no .exterior. 

Segundo MANN e ]))C:I(JNSON (1985) há dois tipos básicos de teorias que 
tentanl explicar as razões da pennanência da pequena produção, isto é, das "uni­
dade$ de trabalho fruuiliar" fora da tradição rnarxista. () prinleiro enfoque baseia 
seus argunlentos num fator objetivo: a inovação tecno]6gic~ que possibilitaria um 
aUQlento da produ~vidade do trabalho de tal fonna que o produtor familiar resis­
tiria ao avanço do capitaJista (NIK()LITCJ-J, 1962). () outro enfoque, subjetivista, 

baseia seus argtU11entos na capacidade de sobrevivência dá pequena produção seOl 

receber a "taxa Inédia de )ucro", o que, para os defensores de tal teoria, como 
C 1-1 A Y ANOV (19gl), esse fato se constituiria nUJna "vantagem comparativa" em 
relação à fOfllla capitalista de produzir. 

J~ MANN e 1)1 KINSON (1985), após tentativa de Illostrar as insuflCiências 

das teorias aqui delineadas, UJ))a ve.z que nenhulna conse!?ue explicar todos os ca­

sos, defendem a tese de que as explicações para a sobrevivência das unidades de 
trabalho fruniliar não devenl ser b~cadas na produção fanúliar em si mesnUl, lUas 
nos obst~ulos que o capital encontra para se desenvolver na agricultura. 

Esses autores enlbasalTI seus argumentos numa distinção feita pelo pr6prio 
Marx entre "teInpo de produção'~ e '·tempo de trabalJlo", entendendo-se pelo pri-
.Ineiro termo o tenlpO necess~o para que se <:lê o pr9ceS$0 prodQtivo por comple­
to, e pelo segundo o tenlpo gasto enl horas de trabalho humano para produzir. 
Para MANN e DrCKJNSON (1985), quanto mais o "tempo de produção" coinci­
dir com o "telupo de trabalho" maior será a probabilidade da forma capitalista de 
produção tOJllíU" os espaços da fonTIa fanliliar. 
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. éia e lle es n ( r u<;ão fanrili' ,teorica-
-o t~ decidido. E está longe de o ser. Observa-se, contudo, que 

I .. está sendo decidido, em verdade, na realidade concreta, na 
:&..II ......... .a .... ~~,,~ que a constitui e configura; é nessa realidade rica em casos, ora 

eoria, ora desnlentindo-a, que a sorte da pequena produção vem 
endo assitn, doravante, tentar-se-á centrar a atenção na sorte da 

u ão no Nordeste, na Bahia e nas lllicrorregiões ftsicamente pr6xi­
'~,....a\JI"'U· a, lUas sobretudo à sorte dessa forf!la de produzir nos municípios 

___ ,' .. .. II~' ..... -""I 1 e a últitna n1içrorre!:,qão. 

n c-se que a pequena produção no N'ordeste, e sobretudo na lavoura ca­

lã tenl lnecanisn10s de defesa e que se deixada a sua pr6plia sorte, isto é" 
1 d Inercado, f a talInente será elirninada, consolidando-se de forlna com­
d Intni da forrna capitalista de produzir. E essa posição, no caso da la­

aueira, ao l11enos, não é gratuita, lHas decorre da observação de alguns 
r bjetivos. 

prÍJneiro diz respeito a politica agricola adotada nos anos 70 con1 seu crédito 
idiado e seus projetos - Procacau, ProtelTa, Probor - que provocaraln uma 
adeira substituição de produtores, elnhora não apenas dos produtores fami­
• Nesse sentido, sâo oportunas as palavras de GRAZI ANO DA SILVA et aI. 

83) quando afrr1110u que a 'Inodemização afetou a economia can1ponesa - fami­
- tanto interna conlO externamente, apresentando-se "conlo de alta relevância 
irecionamento dos processos de diferenciação e decomposição do setor cam­

nês elD sentido ascendente e descendente, isto é, na direção de uma proletariza­
-o ou de uma capitalização". 

segul1do refere-se à precariedatle, em todos os sentidos, do produtor falniliar 
I· l egião, historicruuente condenado ao abandono e à desinfonnação no seu espa-

) de terra, via de regr~ não titulado juridicanlente falando. Sua situação de aban­
ono e desinfornmção pejo poder público nestes tempos de altas taxas de inflação 
ez COJU que esse produtor, acostuJuado à sua roça e a sua pobreza, se perdesse no 
'Inilhâo" qu~ lhe ofereceralD e 'que sempre sonhou possuir e s6 depois possuí-lo 

deu-se conta que o "milhão" dos seus sonhos não passava de uma miragem com­
parado àquele que tinha em Jnãos, descobrindo-se da noite para o dia num vende- . 
dor de Ull1a mercadoria viva: ele pr6prio COlll0 filão de obra. 

O terceiro refere-se ao interesse da grande errlpresa ern todo o processo pro­
dutivo do cacau e não apenas na sua comercialização, industrialização e exporta­
ção. Na concorrência, o produtor familiar não teU) condições de competir em pé de 
igualdade e acaba sendo eliminado. 

O quarto diz respeito ao interesse que o fator terra ~da desperta nas pessoas 
do meio urbano que consegueln capitalizar. Um pedaço de terra e nesse uma roça 
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peque s pr uto 
por un uI) ' " esvaz' ado, unl tostão, unla nUra-

--.. .•. ~ __ tura do utrora poderoso "Inilhão". 

udo, é bonl não subestimar o peso da situação de pr~ariedade, pobreza e 
W"-"ó&A-'-." I II" a que o pequeno produtor esteve condenado desde sua chegada à Re-

. " t é, nas últi,nas décadas do século passado e priJneiras deste, principal­
n J te, bc cado pela idéia de fazer uma roça de cacau e enriquecer. 

ão obstante, participa-se do ponto de vist.a de MANN e I)ICKINSON e se 
está atribuindo a elilninação da fonna fanli1iar de produzir na lavoura cacaueira à 
viabilidade dessa lavoura se dar elll bases capitalistas, pelo .nenos elu conjunturas 
de preços no Inercado intenlacioJlaJ favoráveis à cacaui ultura conlO as verificadas 
a partir de 1973 até pelo J11enOS J 985. 

Oiante desse quadro, o destino da pequena produção parece irreversível caso a 
mesnla seja deixada 'a sua pr6pria sorte. 

o DES1'INO DA PI!QlJENA PRODUÇÃO NO NORDESTE. 
NA BAI-IIA E NAS MICRORREGIÕES HOMOG~NEAS 

DO SUJ)ESTE DESTE ES'rADO 

Ap6s a explicitação do caráter distintivo da pequena produção, de posturas 
te6ricas diante de sua situação e destino na ordenl capitalista, faz-se necessmo 
analisá-la enlpiricamente, através de dados aproxitnados, \.lma vez que os Censos 
agropecuátios não trabalhanl especificalnenle COIU o conceito de pequeno produtor 
adotado neste trabalho. 

A consideração dos dados da 'J'abela 1 prendeu-se ao pressuposto de haver 
nesta região do país, UJlla quase coincidência entre ser produtor faoli1iar e residir 
no estabelecinlento e ser capitalista e não residir no 111eSlno. 

Da Tabela J pode-se aficnmr que a proporção de produtores residentes nos es­
tabelecinlentos agropecuários no total de estabelecimentos na região Nordeste 
praticamente não difere da Bahia (superior a 70 por cento), eOlbora nas Microrre­
giões lfomogêneas Cacaueira, Encosta do Planalto de Conquista e Pastoril de Ita­
petinga a realidade seja outra (inferior a 60 por cento, etn 1970, e inferior a 50 por 
cento, eu) 1980). 

Na série hist6rica ] 970, 75 e 80 observa-se que houve pouca alteração do qua­
dro de 1970 a 1975, verificando-se inclusive peq~enQ acréscimo percentual no 
Estado da Bahia e nesse, nas Microrregiões do Planalto de Conquista e da Encosta 
do Planalto de Conquista. Contudo, de J 975 a 1980 o quadro cOlneça a alterar-se 
significativaluente, sendo que nas olicrorregioos Cacaueira, Encosta do Planalto de 
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' .... 1 ~anc,*, C» ptodutorft r~tft nos n~lec.n.ntOl no total de estlbefecimento na regi'o 
Notdnle. no EIl~ ct. B.hia. na MicrOfr~ Homoglne. Iocaliz8das. Sudeste desse estado 
., 1910 •. 1915 e 1880 . 

. . _. _--_ . __ . . _- - --_ . . - ----_ . .. _-------- ---
AnOl Dif.r~nç. Diferenç. Diferença 

1970 1915 1975110 1980 1980/75 1980/70 
u.. .... Geogr.' IC. 

_ ._.- - - ------ - ---_._-----
"RH c.c ... ir~ 55.3* 51.1* -7,0 44.3* -16,7 -24,8 
MRH Encost. do Planelto 

~ Conquist. 55.9- 57.8* 3,~ 49.1* -17,7 ·13,8 
MRH P.stOfif ~ Itapetinga 56.5* 66.2* -0,5 47.6* ·18,1 -18.7 
.,RH T .buleiros de Valença 69.4 68.6 -1,2 69.7 1,6 0,4 
URH Interiorana do Extremo 

Sul 76.7 73.1 ·3,1 62.6 -16,8 -20,9 
MRU litorinea do Extremo 

Sul 81.1 78.3 -3.6 67.6 -15,8 -20,0 
MRH Planalto de Conquista 86.7 ·Í\' 87.7* 1,2 83.8* ·4,6 -3,5 
Bahia menos MRH Cacaueira 76.6 80.1 4,6 74.9 ·6,9 ·2,3 
Bahia 75.6 78.9 4,4 73.5 ·7,3 -2,9 
Região Nordeste 71.3 73.7 3,4 70,9 -3,9 -0,6 

- - - ._- - . _ ' -' ~-

. _ • • • _____ h _ _ _ _ _ _ • • _ _ ... .. -~ . _ .... __ ._ ._.- -_ . . ~_ . -

• 0 . __ .. __ .-. - ---_._ .. " - " .. _. -.. . - .. 

X 1970: 70,4; X 1975: 70,6; X 1980: 64,4 onde X = média 
dp 1970: 11,1; dp 1975: 11,8; dp 1980: 13,2 onde dp = desvio padrão 
• Afastamento de mais de um a dois desvios-padrão da média. 
FONTE : Censos A9u~pecu'rios da Fundaçio IBGE 1970,1975 e 1980. 

Conquista, Pastoril de Itapetinga, Interiorana e Litorânea do Extremo Sul a redu­
ção percentual foi superior a 15 por cento. E COln exceção da microrregião Tabu­
leiros de Valença, que apresentou um acréscimo percentual de 1,6 nesse pedodo, 
registrou-se uma redução do percentual Caso se considere o período de 1970 a 
1980, erh todas as unidades geográficas analisadas observaram-se reduções. 

A Tabela 2 continua tendência observada a partir da anmse dos dados da Ta­
bela 1. Aqui, com exceção da Microrregião Cacaueira que apresentou uma redu­
ção do percentual de 4rea dos produtores residentes muito expressiva ainda entre 
1970 a 1975, 74,3 por cento, e uma redução entre 10 e 11 por cento nas Microrre­
giões Encosta do Planalto de Conquista e l~itoranea do Extremo Sul, nas demais 
unidades geográficas o quadro não se alterou muito_ Contudo, no pedodo de 1975 
a 1980 o processo tonJa significação, observando-se uma redução do percentual de 
área dos produtores residentes em todos os casos superior a 10 por cento, sendo 
essa reduçlo superior a 59 por cento nas Microrregiões Encosta do Planalto de 
Conquista, Pastoril de Itapetinga e Litorânea do Extrelllo Sul, que apresentam 
juntamente com a Cacaueir~ menores percentuais de 4rea em poder dos produto­
res residentes no estabelecimento. De 1970 a 1980, esse processo foi mais intenso 
nas Microrregiões Cacaueira (141,4 por cento), Encosta do Planalto de Conquista 
(96,1 por cento), Lito~nea do Extremo Sul (76,8 por cento) e Pastoril de Itapetin­
ga (58,9 por cento). A nível de Bahia, a redução no período foi de 26,0 por cento. 
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T .... 1 ..... <S .. _ ...... doa ",-.. .... r"""" "O .. ã .t'CXJNIiI'1D no tot. di li. ~ nr.-.. 
~o& ___ '..,lo .......... no E ,t,d) de '-"- ..... "GOl ,..,a.s ttolnotl'- ---- a 
..-.na. di .... _ le1'O. 1175. ,,,. 

-_._--_ ._-
........... 

~ 
Diferença 

Un~ 1870 1875 197&170 
~;f~ 

_ .. - .- - - - -

M A H E neOl'. do Planalto 
de Conquista 30.6· 27.8* -10,1 

MAH P~tOfil de Itapetinga 31.3* 33.1* 5,6 
MRH Tabuleiro de Valença 53.5 54.0 0,9 
MHH Interiorana do Extremo 

Sul Bahia 54.5 52.3 4,0 
MAU Cacaueira 57.7 33.1* -74,3 
MA H litorânea do Extremo 

Sul Bahia 60-3 54.4 -10,8 
MHH Planalto de Conquista 67 .4* 66.3* -1,7 
Bahia menos MRH Cacaueira 54.0 54.8 1,5 

Bahia 54 .2 53.6 ·1, 1 

Região Nordeste 55.3 56.5 2,2 

X 1970: 51,9; X 1975: 48,6; X 1980: 36,7 
dp 1970: 11,6: dp 1975: 12,6; dp 1980: 13,7. 
*AfastamenlO 'de mais de um 8 dois desvios-padrão da média. 

I FONTE: Censos Agropecuários da Fundação IBGE 1970, 1975 e 1980. 

1980 

15.6* 
19.7* 
42.2 

36.8 
23.9 

34.1 
59.6* 
43.9 
43.0 
48.7 

- ------. __ ._- -

Difer~ Diferença 

1980175 1810170 

·78,2 ·96,1 
-68,0 -58,9 
·28,0 -26,8 

-42,1 ·48,1 
-38,5 -141,4 

-59,5 -76,8 
-11,2 -13,1 
-24,8 -23,0 
-24,6 -26,0 
-16,0 -13,6 

En1 reSUnlO, O processo de elinünação da fornla familiar de produzir, que via de 
regra, supõe wn produtor residente no estabelecilnento, é ntais intenso quando se 

analisa a variável área possuída por residentes e ahsenteístas. 

As regiões situadas a Sudeste do Estado da Bahia, COlHO pode ser visualizado 
nas tabelas anteriores, apresentaram realidades diversas. [)entre essas Illicrorre­
giões, a (~acaueira apresentou UJn processo nlais inteJlso~ o que não significa dizer 
nlaÍs adian lado. 

As diferenças observáveis a nível de Iuunicípio da Microrregião IlolJlogênea 
Cacaueira evidenciaram, corno pode ser visto nas tabelas que seguerll, que a ho­
Illogeneidade não é tanta assin1. 

Uma prinleira observação acerca da l'abela 3 é que está se reduzindo o per­
centual dos produtores residentes no estabeleçhnento agropecuário, isto sobretudo 
ocorreu de 1975 a ] <)gO. 

Ulua segunda observação refere-se ao fato de que isso se verificou eru todos os 
n1unidpios, COlll exceção de três: Ahnadina, Aurelino Leal e Ciandu. 

E, uma terceira observação é de que essa redução foi Inais intensa em LOlnanto 
Jónior (346,0 por cento), Coaraci (152,8 por cento), ltabwla (61,9 por cento), Ca­
navieiras (48,7 por tento) e lJbaitaba (46,9 por cento). 

Torrlando a vruiável área possuída pelos produtores residentes no estabeleci­
nlento é possfvel reobservar o fenÔrneno do esvazirunento do Ineio Illral COIl10 ha­
bitat do produtor rural, cOln a diferença de que o processo é nlais evidente. Con-
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tos nos m id-

----------------------------------------------------- -
1910 1915 Diferença 1980 

1915/10 

24.2· 23.0~ -5,2 20.4· 
26.2· 21.0· 6,1 23.2* 
28.'· 26.6· -5,6 ·6.3-
32.6* 38.9 19,3 38.6 
35.3* 21.1· -30,3 21 .8· 
35.9- 33.6 -6,8 26.1 
36.4* 31.4 - -15,9 14.4-
40.4 41.8 -3,5 27.6 
46.2 42.6 -0,4 42.1 
49.1 40.0 -24,2 59.2 
50.2 50.0 -0,4 35.5 
51.1 46.2 -10,6 39.2 
51.6 46.7 -10,5 34.1 
52.2 50.8 -2,8 38.9 
53.4 58.1 9,9 43.4 
54.5 64.6 -18,5 66.0· 
54.6 40.5 ~34,8 45.3 
55.6 41.5 -11,0 52.9 
56.5 52.9 ·6,8 45.5 
61.1 64.2 -5,1 46.2 
62.0 53.5 . ·16,0 -42.2 
62.1 49.5 -26,7 .46.8 
65.2 72.9* 11,8 63.1· 

aré 61.7 77.S· 14,9 52.8 
Ibirataia 70.8- 64.1 -9,4 51.5 
Ubatã 77.9· 60.9 -27,9 60.2 

. Guim~rãe5 el.8 • 78.1· -4,7 72.7· 
eolândia 86.6*i! 89.9** 3,8 05.5" 

- - --- ------- - .-- --
X 1970: 52,5 X 1975: 50,1 X 1980: 43,0 
dp 1970: 16,3 dp 1975: 17,4 ap 1980: 17,9 
• Afastamento de mais de um a dois desvios·padrão da média: 
"Afastamento de mais de dois a três desvios·pactrão da média 
fO NTE : Censos Agropecuários da Fundação IBGE 1910, 1975-e 1980. 

Diferença 
1980/75 

-12,7 
-19,8 

-322,2 
-0,0 

-24,3 
-25,0 
-18,1 
-61,4 

-1,2 
48,0 
-40,8 
-17,9 
-34,6 
-30,6 
-35,2 

2,2 
11,9 
11,4 

·16,3 
-39,0 
-26,8 

-5,8 
-15,5 
-47,3 
-25,6 

-1,2 
'-7,4 
-5,1 

Diferença 
1980/70 

-18,6 
-12,9 

-346,0 
18,4 
-61,9 
-34.5 

-152,8 
-46,4 

-9,7 
19,1 

-41,4 
-30,4 
-48,7 
-34.2 
-23,0 
21,1 

-20,5 
-5,1 

-24,2 
-32,2 
-46,9 
-34,0 

-3,3 
-28,2 
-37,5 
-29,4 
-12,5 

-1,3 

tudo, fazendo exceção a essa tendência~ estão Aurelino ~ que revelou unl 
acréscirno de 137,1 por cento da área enl poder dos produtores residentes; ltapi­
tanga, com um acréscimo de 57,7 por cento; Belmonte, cOln um acréscÍlno de 43 

r cento; e Gongogi COlll un1 acréscimo de 29,1 por cento, . 

Contudo, há que se ter em mente que é possível a existência de grandes produ­
tores capitalistas, ainda que raro, habitando no meio rural Esses podem induzir a 
uum análise en viesada. 

As tabelas 5 e 6 lnostram a evolução dos assalariados (permanentes mais tetn­
porári~s) con1parada, à evolução dos familiares (inclufdos na categoria U Responsá-
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r crescI J o percentual do ana 
ub&1tres em as as n·dades geogr'flCas analisadas, sendo 

nl.r-rn'l'-r~~'I1I~:'C' Litorânea e Interiorana do xtrerno Sul da Bahla observou­
fmniliares enl termos inclusive absolutos. A propósito, o cres­

nfnÍll do percentual de assalariados nas microrregiões foi de 102,5 por 
n' Pa toril de Itapetinga (predOJllfuio da pecu~ria bovina) e o crescimento 

rlláxin do perccntual de familiares ocorreu nas MicrOJTegiões Tabuleiros de V :'l ­

leJlç~ 41,2 por cento. 

Tabela 4. Pel Gentuais de área dos produtores residentes no estabelecimento no total de área dos estabelecimeflt (IS 
agropecuários nos municlpios da Microrregião Cacaueira da Bahia, em 1970, 1915 e 1980. 

----------- ---- - .. --- -

pifelença Diferença Diferença 
1910 1915 1980 1915/70 1980/15 1980/10 

Municípios 

-------- ----_. ____ _ o 

-~-- -._---_. - -
Belmonte 10.7· 27.7 15.3 158,9 -81,0 42,9 
B. Preto 12.5 11 11.2· 4.5" 11,6 -148,9 -177,8 
I tapitanga 13.7" 20.5 21 .6 49,6 5,3 51,6 
Itajulpe 14.2" 12.6" 8.3· -11,7 -51,8 -71,1 
Gongogi 17.5 23.4 22.6 33,7 -3,5 29,1 
Almadina 20.0 9.5" 12.9 -110,5 35,7 -55,0 
Coaraci 20,1 18.7 4.8" -7,5 ·289,6 -318,7 
Itabuna 21.5 15.6 7.5" -31,8 -108,0 -186,7 
Ibicaral 22.0 17.1 11.0 -28,6 -55,4 -100,0 
Buerarema 23.0 21.0 20.0 -9,5 -5,0 -15,0 
Uruçuca 26.1 38.0 15.6 45,5 -143,6 -67,3 
Aurelino Leal 'l6 .7 17.9 63.3 -49,2 253,6 137,6 
Itapé 26.9 23.3 16.2 -15,4 ·43,8 -66,0 
Ubaitaba 27.9 28.1 15.0 -0,7 -87,3 -86,0 
Carnacã 31.1 31.7 21.2 1,9 -49,5 -46,7 
Ipiaú 35.9 35.1 32.0 -2,3 -9,7 ·12,2 
B. Rocha 36.8 33.7 21.0 -9,2 -24,8 -36,3 
Una 37.0 36.9 21.9 -0,3 -68,5 -68,9 
Gandu 39.2 45.5 39.4 16,0 ·15,5 0,5 
I tacaté 41.6 50.0 26.7 20,1 ·87,3 ·55,0 
Canavieiras 44 .1 34.7 24.2 -27,1 -43,4 -82,2 
Ilhéus 45.3 31.3 18.7 .40,2 -67,4 -142,2 
Mascote 51.2 34.0 32.2 -60,6 -5,6 -59,0 
Itamari 52.6 57.0· 39.4 8,3 -44,7 -33,5 
Ibirataia 54.3* 43.5 33.0 -24,8 ·31,8 -64,6 
Ubatã 62.a· 42.3 32.7 -48,5 -29,4 -92,0 
W. Guimarães 72.4"· 74.9"· 37.1 3,4 : 101,9 -95,1 
Teolândia 82.9·· 79.9·" 78.4 ** ;-3,7 -1,9 -5,7 
-._---- .. "-- - -- -- - - -
X 1970: 34,6 X 1975: 32,7 X 1980: 25,9 
dp 1970; 18,4 dp 1975: 17,4 dp 1980: 16,5 
li Afastamento de mais de um a dois desvios-padrão da mé,dia. 
"Afastamento de mais de dois a três desvios-padrão da média. 
FONTE: Censos Agropecuários da 'Fundação IBGE 1970, 1975 e 1980. 
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T ... ~ f ~ do peuoeI oa.pedo no. eltâ 1'101'1*,101 .. opeuIir toS ,. re9i1o NOI dHt., no E ""0 
J. tt.,~. NS meao"evtÕft do SudnI. dftJe .,,~, ~ 1910, 1915 e 1980. 

----_.- - --

As..,. • 
E",Pf~s(U Respon~el' e memb os 

nlo r~mune' ét4tos da faml 
Citeptas lia ClU R.lla 

" 1/11 
' ...... l1l'I ~ I;tôice de Evoluçlo fndice de E\loluçfto 

,_,.,_'''''- - .~- 1970 1975 1980 1970 1975 1980 1970 1975 1980 

--- _._--- - -- ---- - -- - ._- -- ~ --- - - - .. _. --- . - ----

.. tUI c .. .tuew • 100 134,5 255,3 100 109,1 135,0 1,45 1,02 1,56 

.. H 11 tt K. , ••• do Planalto 
tk C Uflttu i it i 100 117,1 209,2 100 101,7 119,0 0,70 0,81 1,14 

IIIHU P.sIOtII de lt~tin9a 100 181,2 202,5 100 112,7 114,1 0,56 0,91 1,00 

MHtf ' .... loirOl de Vlltença 100 172,1 244,8 100 103,9 141,2 0,27 0,45 0,41 

MUte l .. t~lIof4lna do 

t: li tt e=rno Sul 100 243,6 284,8 100 75,7 76,7 0,19 0,60 0,11 

MH' e l ttu( allea do 

E: " "~mo Sul 100 169,7 230,3 100 lUO,l 16,4 0,18 0,30 0,54 

MR ti PI"fléttto ~ Conquista 100 188,2 300,4 100 122,2 123,8 0,10 0,16 0,25 

8.hli r~n01 MR'" Cacaueira 100 142,9 201,9 100 99,4 112,6 0,13 0,18 0,41 

8.1 .. " 100 141,3 211 ,9 100 101,3 115,1 0,16 0,22 0,56 

H~I80 Nordeste 100 141,3 267,1 100 117,6 113,7 0,12 0,14 0,60 

() predomínio das reJações capitaJistas nas unidades s6cioprodutivas, em 1980, 
ocorreu nas Microrregiões Cacaucira,J ,56 assalariado por UI11 fanilliar, e na [~n­
costa do, Planalto de (~onqujs~ 1,14 assalariado por fanliliar. No outro extrelllO 
es~ a Microrregião do PlanaJto de (:onquista, COlll 0,25 assalariado por farniliar. 

Já a nível de IHUllicfpios da Microrregião 11olllogênea Cacaueira as diferenças 
se acentuaJl1, variando, eu) ] 9HO, de 0,30 assalariado por um fruuiliar no Illunicfpio 
de l'eolândia para IO,() por Ulll no Inunicípio de LOlllanto Jt1nior. No período de 
1970 a 1980, apenas no Ilulnicfpio de Ilhéus, COIH extensas áreas até poucos anos 
atrás tidas COlHO ilnpr6prillli à cacauicuJtura, é ljue apresentou unta redução dessa 
relação, passando de 1,32, CU} J 970, para J ,02 assalariado por fruniliar, ef)} ] 980. 

COlll exceção de nove IHulüc{pios que apresenlarrun crescÍJnento do percentuaJ 
de assalariados inferior a 100 por cento, enlbora superior a 67 por cento, os de­
IUaiS Inais ljue dobrarrun o percentual de creSCiJJlento sendo que enl seis esse acrés­
cilno foi superior a 300 por cento entre ]970 a 1980. 

O pessoal ocupado na condição de Responsáveis e nlembros não renlunerados 
da farnflia apresentou UJ)l CreSL1Jllcnto percentual bem menor, sendo que en} oito 
casos observou-se ulna redução dos fanilliares inclusive em tennos absolutos. 

Por tinI uln indicador bastante seguro da situação e da sorte da forrna fanilliar 
de produzir são os "estabeleciInentos seln pessoal contratado", ou seja, as unidades 
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r "IW'fIIJ ,.odMr"'" ~ ~ druliJuo 

50Ciais e de produç50 que para "tocar'" suas roças utilizam mIo-de-obra excJuri-
varnente fanwiar. Esse indicador revela a realidade da forma familiar de produçJo 
na sua ve rsão II.aiS pu rd. 

(>s resultados da Tabela 7 confinnwll a tendência de eli,ninaç§o progressiva da 
forlna falniliar de produzir, particularntente nas nucrorregiões homogêneas situa-

T .bel. 6 Evohu,:ão do pessoal ocupado nos estabelecimentos agropecuários nos municfpios da Microrregião 
.iom~ne8 Cacaueira, em 19/0, 1915 e 1980. 

" 
' .. --.. _-- -' .... _.-

Emp.eyados (I) Re~p()nsltvei5 e mernb. os 

Anos e não remunerados da fa · 
"-

~oria. 
mflia(ll) RazDo 

I1II 

fndi<;e de Evolução flllfice de Evolução 

Unidades G euglâfi~as ~ 1970 19.,5 1980 1910 1975 1980 1970 1975 1980 

• ___ o ~ •• • _ _ . _ . _ - . " . ~ _ __ .P_ .. ... _ .. ....... _-- -. 
leolândia 100 152,3 317,5 100 144,1 126,1 0,12 0,13 0,30 

ItaCéué 100 236,5 526,8 100 64,7 108,4 0,16 0,59 0,78 

Mascote 100 183,9 476,1 100 91,4 99,9 0,33 0,67 1,58 

ItalTlari 100 243,1 453,1 100 83,2 221,6 0,33 0,98 0,68 

W Guimarães 100 66,8 182,5 100 69,5 84,8 0,35 0,34 0,76 

lJbatã 100 104,9 302,5 100 50,6 63,8 0,38 0,79 1,81 

Helmollte 100 314,4 492,9 100 107,7 120,5 0,46 1,36 1,90 

Itapé 100 164,3 147,2 100 61,6 59,9 0,54 1,44 1,32 

Una 100 167,8 709,9 100 121,7 196,8 0,57 0,78 2,05 

Ubaitaba 100 311,0 464,2 100 94,8 127,6 0,61 1,98 2,20 

Canavieiras 100 109,1 205,6 100 178,0 152,5 0,64 0,39 0,86 

Camacã 100 117,0 218,0 100 155,1 124,7 0,95 0,72 1,66 

Ibi. ataia 100 82,6 309,0 100 115,3 151,6 0,98 0,70 2,00 

Buelarerna 100 138,7 163,5 100 53,7 155,4 0,98 2,54 1,04 

Awelino leal 100 182,3 294,9 100 38,9 58,0 1,02 4,18 5,19 

Galldu 100 115,2 245,2 100 105,2 227,9 1,04 1,14 1,12 

Sal la do Hodlét 100 296,7 496,9 100 123,1 111,1 1,21 2,91 5,37 

I tdpitanya 100 114,3 354,7 10U 70,9 229,4 1,23 1,98 1,90 

fll.éus 100 107,0 167,2 100 153,8 215,5 1,32 0,92 1,02 

AllJladilla 100 114,6 254,4 100 229,2 18~,3 1,44 0,72 2,02 

Ibicaral 100 89,0 169,0 100 80,7 172,3 1,69 1,76 1,56 

Ipiaú 100 1 b5,l 330,0 100 95,8 170,3 1,67 2,71 3,24 

UruçllcéJ 100 91,5 196,5 100 208,0 118,7 1,73 0,76 2,87 

GOllguyl 100 184,5 184,0 100 130,2 42,0 1,78 2,57 7,78 

It alJlJ lia 100 140,2 182,1 lUO 67,9 84,1 1,78 3,83 3,86 

Coar aci lUü 161,4 l85,U 100 197,7 IIU,O 2,05 1,GB 2,14 

I taju íp'~ 10U !22,4 193,9 100 94,4 113,6 2,17 2,B2 3
J
7'I 

LOlllallto jlmlol IUÜ 97,0 227 ,3 100 58,0 48,ü 2.34 3,UG 10)92 



1910 1915 

42,8 36,3 

44,9 43,9 
55,0 48,3 
66,2 75,7 

72,0 40,3 

16,6 67,7 
80,7 71,1 

84,3 83,4 
83,0 81,9 

r deste:! 86,9 88,7 

-
: 69,2 X 1975: 65,1 X 1980: 50,9 

1 10: 16,4 dp 1975: 13,1 dp 1980: 14,5 

Diferença 1980 
1915/10 

-11,9 42,1 

-1,0 47,7 
-13,9 46,2 
14,3 75,8 

78,1 54,6 

-13,1 63,4 
-13,5 15,9 

-1,0 83,1 
-1,0 81,4 
2,1 83,0 

Ibe in tos na I ouSes 
Su te desse estado, em 1910, 

Diferença 
1980/75 

16,0 

7,5 
·1,6 
0,1 

35,5 

6.8 
6,1 

-0,4 
0,6 

-6,9 
-... - ... . .. --_. 

Diferença 
1980/10 

-1,1 

6,2 
-19,0 
14,5 

-31,9 

-20,8 
-6,3 

-1,4 
-2,5 
-4,7 

I O Extremo Sul da Bahia, Litorânea e Interiorana, assinl como na Cacaueira. 
ntretanto, apesar da tendência de diminuição da participação percentual dos 

·~~1.&"",1I1ecilnentos de 1970 a 1980, é ainda alto o percentual dos mesmos na maioria 
unidades geográficas analisadas, llluito elubora, em 1975 e 1980 esse percen-

al fosse inferior a 50 por cento nas microrregiões Pastoril de Itapetinga, Encosta 
Planalto de Conquista e Cacaueira. Contrariando tendência geral, observou-se 
período um crescimento percentual dos estabelecinlentos sem pessoal contrata­
nas Microrregiões HOlnogêneas Planalto de Conquista (14,5) e Encosta do PIa-

alto de Conquista (6,2). 
e a nível de Microrregiões, Bahia e Nordeste a redução foi . mais expressiva 

ntre 1975 e 1980, enl 21,H por cento, no interior da Microrregião Cacaueira a re­
dução ocorreu principalrnente entre 1970 e 1975, em 15,7 por cento. 

Contudo, se o percentual de estabelecimentos que utilizaram mão-de-obra ex­
clusivamente fanúliar, etn 1980, nas Microrregiões, na Bahia e na Região Nordeste 
constitu{anl 50,9 por cento, na Microrregião Cacaueira esse percentuaJ era de ape­
nas 40,1 por cento. 

Os dados da Tabela 8, uma vez nlaÍs, atestam a heterogeneidade existente no 
interior da Microrregião Homogênea Cacaueira. A título de ilustração, enl 1980, 
restavrull apenas 5 pór cento de estabelecimentos sem pessoal contratado no Inuni-
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riores a r cento. 
vou-se um crescilnento do percentual de estabeleci-

. I ai contratado enl Almadina (86,2), Camacã (71,9), Ibirataia 
(33,4), Teolândia (12,3), Gandu (10,2) Wenceslau Guimarães (9,7) e 

tan ari (. ,2). Contudo, entre 1975 e 1980 a tendência, excetuando Itanlari que 
a IItou novo acréscimo (2,1 por cento), se inverte. Em Almadina, por ex.elnplo 

Tabela 8. Percentuais de estabelecimentos ~em pessoal contratado (familiares) nos munic{pios da Microrre-
gião Cacaueira da Bahia, em 1970, 1975 e 1980. 

.._---

Anos e 
Diferenças Diferença Diferença Diferença 

:uniC~iO'~ 
1970 1975 1980 1975/70 1980/75 1980/10 

Itajufpe 17.5 - 16.2· 18.4· -8,2 13,6 5,1 
Almadina 23.2· 43.2 11.8*' 86,2 -266,1 -96,6 
Camacã 29.6· 50.9 43.7 71,9 -16,5 47,6 
Barr o Prelo 32.6* 22.0* 5.0*' -48,2 -340,0 -552,0 
Aurelino Leal 32.6 13.7· 17.1'- -138,0 29,2 -84,2 
Coaraci 35.2 15.8* 23.2 -122,8 46,8 ·51,7 
Itabuna 36.6 17.0· 21.5- -115,3 26,5 -70,2 
Ilhéus 38.3 51.1 49.8 33,4 -2,6 30,0 
Ipiaú 39.3 38.7 32.0 -1,6 -20,9 ·22,8 
Buerarema 40.3 26.1 60.9*' -54,4 133,3 51,1 
I tapitanga 42.8 23.0· 24.1 -86,1 1,4 .73,3 
Ibirataia 43.3 58.2 43.4 34,4 -34,1 0,2 
Ibicara( 43.9 38.9 51.5 -12,8 32,4 17,3 
lJarra do Rocha 45.0 44.5 38.6 -1,1 -15,3 -16,6 
GOrJgogi 52.7 34 .5 8.7· -52,7 -296,6 -505,7 
Gandu 52.7 58.1 53.2 10,2 -9,2 0,9 
Uruçuca 52.9 41.7 26.8 -26,2 -55,6 -97,4 
Itape 

, 
53.5 31.3 61.7 -70,9 65,2 -3,5 

Itamari 56.3 58.1 62.8- 3,2 8,1 11,5 
Canavieiras 64.0 63.5* 50.4 -0,8 -26,0 .27,0 
Ubatã 66.6 36.6 44.8 -82,0 22,4 -48,7 
Belmonte 68.5- 39.8 31 .2 -72,1 -27,6 -119,6 
Itacaré 70.2- 66.5- 60; 1· -6,6 -10,7 -16,9 
Ubaitaba 70.7* 36.3 68.0 -94,9 59,8 -21,9 
W. Guimarães 73.0- 80.1 ** 68.8- 9,7 -36,2 -24,1 
Teolândia 74.8* 84.0·· 69.5· 12,3 -20,9 -7,6 
Una 75.4 * 46.1 48.4 -16,4 5,0 -55,8 
Mascote 75.9* 60.4 54.9 -50,6 8,9 -38,7 

I -- -- -- ---- ----1 -
X 1970: 50,3 X 1975 : 42,4 X 1980: 40,1 
dp 1970: 17,1 dp 1975 : 18,6 dp 1980: 18,3 
-Afastanwllto ue mais de um a dois desvios·padrão da média . 
.. .. Afastament o de mais de dois a três desvios-padrão da média. 
FONTE: Censos Agropecuários da Fundação IBGE 1970, 1975 e 1980. 
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ohJcn')U-~ unta redução de 26(" I por cento; e.n ('anlílCl, essa rwução foi de 

1" ~ ""'f ~cn''''; e.u Ihirat~ú~ 34, I por cento; etu Ilhéus, 2,6 por cento, enl 'I"eolân­
~ ~fJ.(1 por '-"enio; ern (jandu, 9,2 por cento; e etn Wenceslau (juilnarães a redu­
,á\ foi lk .. . ~),2 pur cento. 

Portanlo, a variável "cstabelecinlentos SClll pessoal contratado", ou seja, seln 
ass3lariaJos, aponta nlais U)lla vez para ulna direção: a rOTIna fruniliar de produção 
estJ J~nlcndo espaços de '-onHa progressiva, evidenciando o dOlnfnio e o predolHf­
~) ~'Tt·~.:cllles da fonna capitalista de produção. 

:\lIlCS de ljualquer coisa, cahe aqui reenfatizar que volulne de produt;ão, área 
I- )~urtla, nível tecnol6gico são bons indicadores, Illas não para definir pequena 
produ')ão. Esses critérios apontan1 para características, via de regra, encontr~veis 
na pequena produção, enlbora não necessária e nelH exclusiv3lnente. O caráter 
singularizador da pequena produção deve ser buscado no interior da unidade social 
c de produção, ou seja, o critério que a torna inconfundível, radicallllente diferente 
das Uoutras produções", é a natureza das relações de trabalho nela utilizado. L.ogo, 
fazell) jus a essa expressão as unidades ern que o capital e o trabalho constituelll 
UJua unidade e essa unidade é sagrada, no sentido de que nenhulll outro critério se 
lhe equivale ou substitui como definidor. Nesse sentido, as políticas agrícolas ao 
estabelecereln taxas de juros para "pequenos produtores", J11aS selJl levar eTn con­
siderat;ão esse critério, acabaln tratando de fonna igual produtores diferentes, ern­
hora possaJJl todos coincidir en1 tennos de área, produção, nível tecnol6gico entre 
outras características externas, mas apenas nisto. 

No tocante à sorte da (pequena) produção fanuliar, a realidade da Região Nor­
deste, da Bahia e das Microrregiões Ilolllogêneas situadas a Sudeste do Estado da 
Bahia, nla8 particularolente as Microrregiões Cacaueira, Litorânea e Interiorana 
do Extrenl0 Sul desse estado pernnte inferir que a rneslna est~ sendo progressiva­
IllCnte elinünada, cOl1frrumndo-se aqui as teorias que postulanl seu desapareci­
IllCnto na ordel}) capitalista eln razão de UI11a série de fatores que concorren} para 
que tal viesse a acontecer, apontados anteriornlente (itenl 4). 

Infere-se, talllbétn, que as uen.rus 1l1icrorregiõcs do Sudeste do Estado da Ba­
lua, enl que pese o efeito psicol6gico provocado pela notícia da Refonna Agrária e 
o esforço etn itnpJantá-Ia, deverão ter seguido e seguirão os passos da Cacaueira, 
que de UI11a perspectiva capitalista é aquela em que o processo de elilninação se en­
contra nlais intenso e adiantado. Essa previsão vale tambéln para os municípios 
4ue cOlllpõenl essa microrregião. Nesse sentido, a heterogeneidade observada e 
sublinhada tenderá a desaparecer. 
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bn SUO"" estj-se concIuiDdo que a (pequena) produçlo familiar se deixada l 
sua própria sorte estari fadada à destruiçlo na Microrregilo Cacaueira e noutras 
~'icrorregiões da Bahia. Nesse sentido, esses resultados assunlCrn o cadter de de­
nl10cia e de apelo a ljue se redirecione a polftica agrária e agrfcola, a fim de que o 
produtor fanriliar, ainda sobrevivente, consiga se integrar efetivamente à socieda­
de, produzindo, consunlindo e participando ativamente enl tudo o que lhe diz res­
peito. Nisto, o poder pl1blico poderé1 vir a exercer um papel de crucial importância 
no destino dessa fonna de produzir, - presente e COlll rnuita força noutros con­
textos sociais deste país e nos pafses desenvo1vidos, enlbora esteja grandelncnte 
descaracterizada nesta região -, quer seja pela olnissão, quer seja através de lllna 
postura decidida e corajosa a seu favor ou, ainda, contra, acelerando, então, o pro­
cesso de elinunação. 
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em folhas separadas. devem ser anexados ao final do trabalho, acompanhados das res­
pectivas legendas. 

4. As figuras (gráficos, desenhos, mapas ou fotografias) não deverão ultrapassar a 
medida de 18 x 20 em. Os gráficos e os desenhos serão feitos com tinta nanquim em pa­
pei vegetal, as fotografias, somente aceitas em preto e branco, serão copiadas em papel 
brilhante com bom contraste, os mapas serão confeccionados no tamanho máximo de 
40 x 50 cm e em escala adequada a receberem redução para 11 ,S x 18 em, espaço máxi­
mo a ser ocupado pela mancha da página. 

5. Os quadros deverão ser explicativos por si mesmos, pot4~ndo ser datilografados 
em papel deitado no tamanho máximo de folha ofício. 

6. Deverá ser evitada a duplicidade de apresentação de dados, isto é, a apresenta­
ção si multânea em gráficos e quadros, cabendo ao( s) autor(es) optar(em) por uma delas. 
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Título, Resumo, Introdução, Material e Métodos, Resultados, Discussão (ou a combina­
ção dos dois últimos), Conclusões, Agradecimentos (quando for o caso) e Referências. 

8. Aos trabalhos descritivos e monografias será reconhecida liberdade de estilo. 
Neste caso, contudo, o editor permite-se. quando necessário, proceder alterações para 
sanar falhas de estilo e especialmente evitar ambigüidades, consultando os autores em 
caso de dúvida. Qualquer que seja a forma de apresentação é ;"ldispensável a preparação 
de breve resumo do con teúdo do trabalho e sua tradução para o idioma inglês, a fim de 
compor o Abstract. Não se aceitam citações bibliográficas em notas de rodapé. 
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profissional e endereço do(s) autor(es). 
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